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plo, toda a população da Suécia es-
tava alfabetizada. No Brasil, a pri-
meira vez em que o governo federal
começou a falar em educação públi-
ca foi em 1930. Para a população, a
educação não era uma coisa presen-
te. Em seguida, foi criado um siste-
ma público em que as pessoas trata-
vam de buscar empregos. Antes de
ser criado um sistema educacional, foi
criado um sistema de empregos para
professores e funcionários. É muito
difícil você fazer disso um sistema
de qualidade. A história nossa é mui-
to recente. Tomara que melhore.

JU – Apesar do aumento signi-
ficativo do número de crianças
nas escolas, convivemos com in-
dicadores que dimensionam o
nosso gap, entre os quais o anal-
fabetismo funcional e o fato de,
numa avaliação de 40 países, o
Brasil ficar em penúltimo na com-
preensão de matemática por suas
crianças, para ficar em dois e-
xemplos. O que é preciso fazer
para mudar esse quadro?

Schwartzman – Vai ser um pro-
cesso de longo prazo. Não há de ser
uma política só que vai mudar esse
quadro. É preciso fazer uma revolu-
ção na maneira de tratar a educação.
Isso implica, é lógico, recursos, mas
implica sobretudo na mudança na
organização das redes escolares, e
alterações profundas no sistema de
formação de professores, que no
Brasil é bastante problemático.

Torna-se necessário também en-
volver mais a sociedade na exigên-
cia por qualidade na educação. Re-
centemente saiu uma pesquisa que
dizia que as pessoas achavam que as
escolas brasileiras eram boas. A o-
pinião pública ainda não viu o pro-

blema. Não há, conseqüentemente,
uma pressão vinda da sociedade por
uma melhora do sistema.

Nosso sistema é frouxo. As pres-
sões políticas e os interesses corpo-
rativos – sindicatos, associações e
fornecedores – acabam quase sem-
pre prevalecendo sobre a qualidade
da educação. Mudar isto vai reque-
rer um processo longo e difícil. Vai
acontecer mais em alguns lugares
do que em outros, alguns Estados e
municípios podem sair na frente. As
iniciativas virão de várias frentes –
do setor privado, da comunidade, de
governos – que buscarão formatos
diferentes. Não é uma coisa que pos-
sa ser resolvida com uma simples
decisão política.

JU – Que avaliação o sr. faz da
reforma do ensino superior pro-
posta pelo governo?

Schwartzman – A ênfase do go-
verno na expansão do ensino supe-
rior é equivocada porque não está le-
vando em conta as estatísticas do en-
sino médio. Não adianta querer for-
çar uma expansão se não existe um
pool de gente demandando o ensino
superior em números adequados. O
governo não deveria se esforçar tan-
to por uma expansão que não terá
demanda. Como já disse, o número
de vagas do ensino superior, hoje, já
é maior do que o número de pessoas
que se formam no ensino médio.

A pressão sobre as universidades
públicas para que aumentem o nú-
mero de alunos por professor vai no
sentido correto, me parece, mas pe-
ca por ser uma medida genérica que
vai ser aplicada a situações muito
diferentes, e pode afetar as institui-
ções que têm programas mais fortes
de pós-graduação e de pesquisa, cu-
jos professores normalmente não
dão muitas aulas, como deve ser.

JU – Existe um problema estrutu-
ral anterior, que não foi resolvido.

Schwartzman – Exatamente. O en-
sino médio é um problema extrema-
mente grave e não vem sendo trata-
do como prioridade. Outra coisa
questionável é a proposta do governo
de aumentar os recursos para as uni-
versidades públicas, sem que haja um
mecanismo adequado para saber se
o dinheiro vai ser bem usado. O novo
sistema de avaliação do ensino supe-
rior, que foi montado em substituição
ao criado na gestão Paulo Renato,
anda não mostrou a que veio, e o Enade,
que substituiu o antigo Provão, tem
defeitos técnicos graves, e ninguém
usa. Não há, repito, um mecanismo
de avaliação. E o governo está se pro-
pondo a injetar mais dinheiro num
sistema que é muito deficiente.

JU – O sr. acredita que a inclu-
são digital pode colaborar para
um ensino melhor no país?

Schwartzman – Eu acho que não.
Se houver uma boa escola, o compu-
tador ajuda. Se a escola for ruim, não
vai adiantar nada – o computador vai
ficar num canto ou será mal utiliza-
do. Já temos análises estatísticas que
provam que essa política de colocar
computadores em escola não traz
resultados concretos. Só traz resul-
tados para quem vende a máquina...

O investimento deve ser feito na
educação. É preciso melhorar a qua-
lidade do professor, colocar metas
para o desempenho dos alunos, al-
fabetizar todo mundo, manter as
crianças mais tempo dentro da es-
cola etc. Se você tiver essas coisas, o
computador ajuda.

Uma área na qual o computador
pode ser útil é na de apoio ao profes-
sor. No Chile, por exemplo, há um
programa muito interessante nes-
se sentido. Chama-se “Enlace”. Tra-
ta-se de uma rede de apoio aos pro-
fessores, que recebem materiais e
planos de aulas. Isso fortalece a ca-
pacidade do professor no que diz res-
peito ao ensino.

Se se consegue juntar o computa-
dor a uma idéia clara do que pode ser
feito com o equipamento, pode ser
útil. O que tem de vir antes, ou pelo
menos junto, é saber o que vai ser
feito. Colocar simplesmente o equi-
pamento não vai levar a nada.
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JU – O sr. é a favor das cotas
étnicas?

Schwartzman –. Eu não acho que
o critério deve ser a “raça”, não por-
que no Brasil não existam problemas
associados à discriminação, mas,
primeiro, porque os fatores que ex-
plicam as diferenças no país são,
principalmente, a qualidade da edu-
cação básica, a renda e a educação fa-
miliar, e a região em que as pessoas
nasceram, e isto afeta igualmente a
pretos, pardos, indígenas e brancos,
embora, por razões históricas, as
populações de origem africana e in-
dígena sejam mais afetadas.

As análises estatísticas que conhe-
ço, feitas pelo IPEA, mostram que as
diferenças raciais explicam no máxi-
mo 5% da desigualdade no país. Se-
gundo, porque as fronteiras entre as
“raças” no Brasil são difusas, muitas
pessoas não querem se classificar co-
mo “negras”, “brancas” ou o que quer
seja, e o governo e as instituições
públicas não devem se meter a clas-
sificar racialmente as pessoas.

Situações de discriminação raci-
al são totalmente inaceitáveis, mas
as universidades brasileiras, com
seus vestibulares formais, não dis-
criminam ninguém por causa da ra-
ça. Elas discriminam na medida em
que as pessoas não tiveram educação
média adequada, condições econômi-
cas para se manter na universidade.
E isso afeta brancos, negros, índios...
Todos são afetados, e é importante ter
políticas que melhorem a educação
básica e apóiem as pessoas motiva-
das e competentes que precisam de
recursos para continuar estudando.

JU – E o mercado, não discrimina?
Schwartzman – Aparentemente,

o mercado de trabalho apresenta

problemas de discriminação nem
sempre visíveis. Temos profissões,
por exemplo, em que os negros são
discriminados. Trata-se de uma coi-
sa que precisa ser combatida. É pre-
ciso ter uma política para acabar
com isso, mas, de novo, não me pa-
rece que a resposta correta seja a in-
trodução de cotas raciais.

JU – O Brasil investe cerca de 4%
do PIB em educação. Consideran-
do-se que o país conta com uma
população jovem imensa, o sr.
considera esse percentual satis-
fatório?

Schwartzman – Trata-se, eviden-
temente, de um percentual insatisfa-
tório. De acordo com a nova meto-
dologia de cálculo do PIB introduzida
pelo IBGE, esta percentagem caiu pa-
ra 3,8%, se não me equivoco. A meta que
se recomenda para o Brasil é de 6%.
Ocorre que também não adianta o go-
verno aumentar os gastos se não
houver uma melhora nos padrões de
uso desse dinheiro. Pelos recursos de
que a educação dispõe, ela é muito
mais ineficiente do que deveria ser.

JU – A que o sr. atribui essa ine-
ficiência?

Schwartzman – A vários fatores. O
sistema é muito rígido, temos as gran-
des burocracias das redes educacio-
nais. Não existem estímulos para re-
sultados e desempenhos. Convive-
mos com uma situação rígida e para-
lisada, tanto na educação superior
como na educação básica. As gran-
des redes escolares têm muito pou-
ca capacidade de trazer inovações e
de melhorar a qualidade. Não sei se
despejar mais dinheiro nesse siste-
ma vai trazer melhores resultados.

A educação entrou muito tarde na
nossa agenda. Em 1850, por exem-
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